
Revista Fórum Trabalhista – RFT
Belo Horizonte, ano 5, n. 21, abr./jun. 2016

Doutrina 
Artigos 

Conflitos de interesses e vantagens da mediação 
Bento Herculano Duarte 

Flexibilização das normas trabalhistas como ônus da crise econômica: o trabalhador 
pagará a conta? 
Cláudia Mara de Almeida Rabelo Viegas, Lauriene do Nascimento 

Flexibilização e fraude nas relações empregatícias no Brasil e em Portugal 
Elke Mara Resende Netto Armando, Clênio Denardini Pereira 

O  incidente  de  desconsideração  da  personalidade  jurídica  no  Novo  Código  de 
Processo Civil e sua (in)aplicabilidade ao processo do trabalho 
Daniel Bofill Vanoni 

Contrato de aprendizagem: aspectos polêmicos nas atividades de risco 
Jamilly Michelly Meireles Ribeiro, Evellyn Thiciane M. Coêlho Clemente, Leonardo  
Rodrigues de Souza 

A alegada inconstitucionalidade da Instrução Normativa nº 39 do TST e o modelo 
brasileiro de processo do trabalho 
Jorge Cavalcanti Boucinhas Filho 

Incidência da contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado 
Renato Henrique Yashima Brogio, Rodrigo Freschi Bertolo 

Da terceirização no Sistema Jurídico Brasileiro: Projeto de Lei nº 4.330/2004 e o 
retrocesso em matéria de direitos fundamentais 
Rocco Antonio Rangel Rosso Nelson 

Contribuições da análise do comportamento do consumidor para a interpretação das 
escolhas das partes em audiências de conciliação 
Rogério Neiva Pinheiro, Jorge M. Oliveira Castro 

Jurisprudência Selecionada 
Acórdãos na Íntegra 

Supremo Tribunal Federal
Lei estadual – Empresa que exija a realização de teste de gravidez ou a apresentação 
de  atestado  de  laqueadura  no  momento  de  admissão  de  mulheres  no  trabalho  – 



Punição  com  a  perda  da  inscrição  estadual  –  Inconstitucionalidade  formal  – 
Competência privativa da União 

Tribunal Superior do Trabalho
Proibição de ingresso do reclamante às dependências físicas da empresa reclamada 
não empregadora – Competência da Justiça do Trabalho – Direito de propriedade x 
Punição de caráter definitivo – Excesso do poder de punir – Indenização por danos 
morais e materiais 

Tribunal Superior do Trabalho
Concurso público – Administração Pública Indireta – Terceirização dos serviços no 
decorrer do prazo de validade do certame – Preterição dos candidatos aprovados – 
Desvio de finalidade do ato administrativo – Direito subjetivo à nomeação 

Tribunal Superior do Trabalho
Execução individual  de sentença coletiva – Competência – Foro do domicílio de 
cada um dos credores/exequentes – Aplicação do Código de Defesa do Consumidor 
em detrimento à Consolidação das Leis do Trabalho 

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região
Processo  do  Trabalho  –  Ausência  de  intimação  pessoal  da  parte  para  depor  em 
audiência  –  Intimação  apenas  na  pessoa  do  procurador  –  Nulidade  processual 
comprovada – Confissão ficta não configurada – Edição de Súmula de jurisprudência 
uniforme nesse sentido 

Ementário

Tendências Jurisprudenciais


